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Concordo.  

Remeta-se ao Gabinete de Sua Exa. a Ministra da 

Cultura, Juventude e Desporto. 
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Assunto: Ofº723-COFAP-Pedido de emissão de parecer GEPAC sobre a PPL 56 e PJL 475-XVII-1.ª-

MCJD 

 

 

Enquadramento: 

 

Na sequência do pedido dirigido ao Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação 

Culturais para emissão de pronúncia sobre a Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª, que autoriza 

o Governo a rever o regime do mecenato e a alterar o Estatuto dos Benefícios Fiscais, 

bem como sobre o Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª, relativo ao desenvolvimento do regime 

fiscal do mecenato, elabora-se a presente informação-parecer, tendo por objeto a 

apreciação das soluções constantes dos anexos remetidos. 

As duas iniciativas, embora incidindo sobre matéria próxima, não apresentam a mesma 

densidade normativa nem a mesma projeção institucional.  

A Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª, quando lida conjuntamente com o texto do decreto-lei 

que se propõe aprovar ao abrigo da autorização legislativa solicitada, contém um conjunto 

de soluções que interferem diretamente com a esfera funcional do GEPAC, quer porque 

fazem depender o acesso ao regime do mecenato cultural da atribuição de títulos de 

reconhecimento, quer porque associam a este organismo funções permanentes de parecer 

prévio, receção de pedidos, gestão de plataforma, elaboração de listagem pública e 

condução procedimental transitória.  
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O Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª apresenta configuração diferente, circunscrevendo-se, 

em termos predominantes, a alterações de natureza fiscal respeitantes à duração do 

regime, ao apuramento de determinados limites quantitativos e à dedução à coleta em 

IRS. 

Afigura-se, por conseguinte, que a pronúncia a emitir deve assumir maior 

desenvolvimento no que respeita à Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª, por ser nesse diploma 

que se concentram os aspetos suscetíveis de produzir efeitos diretos no funcionamento do 

GEPAC e de reclamar observações quanto a lacunas, insuficiências de formulação e 

aspetos carecidos de densificação.  

Quanto ao Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª, a apreciação mostra-se necessariamente mais 

delimitada, sem prejuízo de se assinalarem os pontos que relevem no plano da coerência 

global do regime e da coordenação legislativa do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

 

Análise: 

 

I. Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª 

Da leitura conjugada da proposta de autorização legislativa e do texto do decreto-lei 

resulta, desde logo, um primeiro aspeto carecido de revisão, relacionado com o grau de 

correspondência entre o enunciado na proposta de autorização legislativa e a densidade 

institucional do regime que se pretende aprovar.  

O artigo 2.º da proposta de lei define o sentido e a extensão da autorização em termos 

amplos, referindo a clarificação do conceito de donativo, a revisão dos limites de 

dedutibilidade, a criação de um sistema de reconhecimento das entidades culturais e dos 

projetos e iniciativas culturais, a atribuição de títulos, a conta bancária específica, o 

registo simplificado de escrituração, a disciplina dos ativos e o destino dos montantes não 

aplicados. Todavia, o texto do decreto-lei proposto introduz, com relevo assinalável, a 

criação da Plataforma Nacional do Mecenato e comete ao GEPAC a respetiva gestão, bem 

como a elaboração da lista pública de entidades registadas e, em fase transitória, a receção 

dos pedidos e a condução do procedimento administrativo subsequente.  

Ora, a criação de um subsistema administrativo desta natureza, com atribuição expressa 

de funções novas e permanentes a um organismo da administração direta do Estado, surge 

densificada no texto previsto com intensidade superior àquela que se encontra refletida 

no artigo 2.º da proposta de lei. 

Não se trata de questionar, em abstrato, a admissibilidade da solução, mas sim, de 

assinalar que a dimensão organizativa e funcional do novo regime poderá reclamar uma 
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formulação mais explícita e mais nítida no próprio núcleo da autorização legislativa, até 

porque é nessa sede que o perímetro da futura intervenção normativa do Governo é fixado. 

Outro ponto que pode carecer de revisão prende-se com a arquitetura do novo artigo 62.º-

B do Estatuto dos Benefícios Fiscais.  

O preceito prevê uma alteração estrutural do regime do mecenato cultural, substituindo a 

lógica mais circunscrita do regime vigente por um modelo assente na atribuição de títulos 

de entidade cultural e de iniciativa cultural. A questão não está em a proposta prever esse 

novo modelo, mas sim, no nosso entender, em o fazer através de um articulado cuja 

articulação interna não se apresenta plenamente estabilizada.  

O n.º 1 do artigo 62.º-B define um universo amplo de entidades beneficiárias do mecenato 

cultural, abrangendo entidades já referidas no artigo 62.º que prossigam atividades de 

natureza cultural, entidades enquadráveis no artigo 10.º do Código do IRC que se 

dediquem exclusiva ou predominantemente a atividades culturais, entidades do setor 

empresarial do Estado e do setor empresarial local, entidades públicas ou privadas sem 

fins lucrativos com título de entidade cultural e quaisquer entidades públicas ou privadas 

para a realização de iniciativas ou projetos com título de iniciativa cultural.  

Já o n.º 2, ao identificar quem pode requerer o título de entidade cultural, recorre à 

enumeração significativamente mais restrita, fazendo referência a entidades detentoras ou 

responsáveis por equipamentos culturais, cooperativas culturais, institutos, fundações e 

associações dedicadas à defesa do património histórico-cultural material e imaterial e 

centros de cultura organizados nos termos dos Estatutos do INATEL.  

Daqui resulta uma dificuldade objetiva de interpretação, porque o universo dos 

beneficiários não coincide claramente com o universo dos legitimados a requerer o título. 

A redação atual, s.m.o, não permite perceber, com segurança suficiente, se todas as 

entidades incluídas no n.º 1 podem aceder ao reconhecimento previsto no n.º 2, nem como 

se articula o regime das entidades do setor empresarial público com o procedimento de 

atribuição do título. Esta discrepância não é meramente redaccional. É suscetível de afetar 

o desenho do regime e pode gerar dúvidas práticas imediatas quanto ao acesso ao 

reconhecimento. 

Ainda sobre este ponto, assinala-se que os critérios materiais de atribuição do título de 

entidade cultural e do título de iniciativa cultural são formulados em termos que, embora 

inteligíveis no plano abstrato, podem revelar-se insuficientemente densificados para 

suportar um procedimento uniforme e juridicamente previsível.  

O n.º 3 do artigo 62.º-B exige que o objeto social ou os estatutos prevejam atividades de 

natureza cultural, artística ou de exploração ou conservação do património histórico-

cultural, que essas atividades assumam carácter exclusivo ou predominante, que a missão 

institucional abranja a promoção, produção, difusão ou conservação de bens e atividades 

culturais, e que existam meios técnicos e humanos adequados, bem como solvabilidade 
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financeira e idoneidade de gestão proporcionais à dimensão dos projetos culturais a 

desenvolver.  

O n.º 4, por sua vez, faz depender a atribuição do título de iniciativa cultural da inclusão 

da atividade em áreas específicas, como artes performativas, artes visuais, música, cinema 

e audiovisual, literatura, património cultural, arquitetura, design, criadores, agentes ou 

produtores culturais, ou da prossecução de objetivos culturalmente relevantes.  

No nosso entender, a incerteza reside em que o articulado não oferece qualquer disciplina 

complementar quanto ao modo de demonstração e aferição destes critérios.  

Não foi estabelecido quais os documentos que comprovam o carácter predominante da 

atividade cultural, nem quais os parâmetros mínimos de avaliação da solvabilidade 

financeira ou da idoneidade de gestão. Também, não nos parece suficientemente 

esclarecido o que deve entender-se por meios técnicos e humanos adequados, nem qual a 

intensidade probatória necessária para demonstrar a viabilidade técnica e financeira de 

uma iniciativa. Quando o acesso a um regime fiscal especial depende de um ato prévio 

de reconhecimento, a definição dos requisitos materiais não pode ficar desligada da 

definição do modo da sua prova. A ausência dessa densificação pode criar uma margem 

excessiva de indeterminação administrativa. 

A formulação do n.º 5 do artigo 62.º-B poderá reivindicar, igualmente, revisão. O preceito 

admite a atribuição do título de iniciativa cultural a projetos ou iniciativas que não se 

integrem nas áreas ou objetivos enunciados nos n.ºs 4 e 6, desde que tal se justifique por 

razões de relevante interesse público, mediante despacho fundamentado dos membros do 

Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da cultural.  

A previsão de uma cláusula de flexibilidade pode compreender-se, mas a redação 

atualmente adotada deixa sem clarificação suficiente o alcance desta exceção. O conceito 

de relevante interesse público não é acompanhado de qualquer parâmetro material, de 

qualquer exemplificação orientadora, nem de qualquer exigência procedimental 

acrescida. Também não é explicitado o modo como esta via excecional se articula com o 

regime geral do n.º 7, que prevê o reconhecimento por despacho do membro do Governo 

responsável pela área da cultura, após parecer prévio do GEPAC. Tal como o texto está 

formulado, não nos parece inteiramente claro se, nos casos excecionais do n.º 5, existe 

um despacho conjunto autónomo, se esse despacho substitui o reconhecimento previsto 

no n.º 7, ou se ambos coexistem no mesmo procedimento. A falta de articulação entre 

estes preceitos pode comprometer a inteligibilidade interna do regime. 

Merece particular relevo a posição que o articulado confere ao parecer prévio do GEPAC. 

O n.º 7 do artigo 62.º-B limita-se a estabelecer que a atribuição dos títulos carece de 

reconhecimento por despacho do membro do Governo responsável pela área da cultura, 

após parecer prévio do GEPAC. Esta fórmula pode mostrar-se insuficiente, uma vez que 

não define o objeto do parecer, não explicita se ele incide sobre a verificação formal dos 
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requisitos, sobre a apreciação material da relevância cultural, sobre ambos os planos ou 

sobre outros elementos ainda.  

Também não é clarificada a natureza do parecer, designadamente se é vinculativo, não 

vinculativo ou obrigatório com diferente intensidade segundo a matéria apreciada. Não é 

fixado um prazo para a sua emissão. Não se estabelece o regime de suprimento de 

deficiências instrutórias nem o modo de articulação entre o GEPAC e a tutela em caso de 

sentido desfavorável. Ora, o parecer prévio não surge aqui como elemento lateral ou 

meramente consultivo em sentido fraco. Surge como peça integrante do núcleo do 

procedimento. Nessas circunstâncias, a clareza da função atribuída ao GEPAC é condição 

elementar de segurança procedimental. 

Verifica-se igualmente que a proposta não introduz qualquer alteração ao artigo 63.º do 

Estatuto dos Benefícios Fiscais, mantendo-se, assim, inalterado o regime respeitante à 

dedução à coleta em IRS dos donativos concedidos por pessoas singulares. Esta opção 

gera uma assimetria interna no novo regime, na medida em que a proposta procede a uma 

reformulação profunda do mecenato cultural sem contemplar, no mesmo movimento 

legislativo, o tratamento fiscal aplicável aos donativos efetuados por pessoas singulares, 

aspeto que mereceria, pelo menos, explicitação quanto à sua manutenção ou quanto à sua 

articulação com o restante regime. 

Do mesmo modo, a redação proposta continua a estruturar o regime em torno de 

entidades, projetos e iniciativas, sem esclarecer de forma expressa se existe 

enquadramento possível para agentes culturais ou criadores que exerçam a sua atividade 

em nome individual. Esta omissão assume relevo prático, por se tratar de questão que tem 

suscitado, de forma recorrente, pedidos de esclarecimento no âmbito da aplicação do 

regime do mecenato cultural, pelo que a clarificação do universo subjetivo dos potenciais 

beneficiários se afigura aconselhável. 

Observa-se ainda que o articulado não clarifica de forma bastante em que termos o novo 

modelo de reconhecimento vai articula-se com os mecanismos atualmente seguidos no 

âmbito do mecenato cultural, nos quais distinguem-se, em termos operacionais, 

procedimentos diferenciados consoante esteja em causa o reconhecimento de projetos e 

atividades de entidades sem fins lucrativos ou de entidades com fins lucrativos. A nova 

redação do n.º 7 do artigo 62.º-B limita-se a prever o reconhecimento por despacho do 

membro do Governo responsável pela área da cultura, após parecer prévio do GEPAC, 

sem explicitar se este modelo substitui integralmente os circuitos até aqui seguidos, se irá 

absorver distinções anteriormente relevantes ou se pressupõe disciplina complementar 

que torne inteligível essa transição. A mesma insuficiência constata-se na norma 

transitória, ao determinar apenas que o GEPAC assegura o procedimento administrativo 

subsequente, sem esclarecer se tal corresponde à continuação adaptada dos fluxos 

atualmente praticados ou à aplicação imediata de um novo modelo procedimental ainda 

não densificado. 
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Em nosso entender, o articulado não esclarece de forma bastante a articulação entre o 

novo regime e o circuito procedimental atualmente seguido no GEPAC, no qual 

identificam-se momentos de reencaminhamento do pedido, emissão de parecer técnico, 

emissão de parecer final, remessa do processo à tutela e comunicação ao interessado. Essa 

circunstância dificulta a perceção do modo como se processará a transição entre a prática 

procedimental atualmente seguida e o modelo constante do articulado. 

Na sua redação o regime revela menor grau de densificação no que respeita à duração, 

renovação e perda dos títulos.  

O n.º 8 do artigo 62.º-B prevê que o título de entidade cultural seja válido por cinco anos 

e que o título de iniciativa cultural seja válido pelo período fixado nos despachos 

proferidos ao abrigo dos n.ºs 5 e 7.  

O n.º 9 determina que a cessação do cumprimento de qualquer dos pressupostos que 

determinaram o reconhecimento, bem como a verificação de situação fiscal ou 

contributiva irregular, determina a perda dos títulos. Porém, a redação não disciplina a 

tramitação procedimental associado a estas consequências. Carece de definição, se a 

renovação do título de entidade cultural depende de novo requerimento, em que momento 

deve ser formulada, se existe renovação tácita, se o título se mantém eficaz durante a 

pendência da apreciação, ou se há lugar a nova reapreciação integral dos pressupostos.  

Do mesmo modo, a perda do título surge prevista como consequência jurídica, sem que o 

articulado esclareça suficientemente o procedimento que lhe corresponde, 

designadamente quanto à verificação da cessação dos pressupostos, à audição prévia da 

entidade interessada, à eventual possibilidade de regularização da situação fiscal ou 

contributiva, à entidade competente para a decisão e ao momento da produção dos 

respetivos efeitos. A ausência de disciplina procedimental adequada pode enfraquecer a 

consistência do modelo. 

A criação da Plataforma Nacional do Mecenato constitui outro domínio em que o 

articulado pode merecer revisão. O artigo 3.º prevê a criação dessa plataforma, atribui ao 

membro do Governo responsável pela área da cultura a respetiva criação, confia ao 

GEPAC a gestão da plataforma e a elaboração da lista pública de entidades registadas, e 

remete para portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da 

reforma do Estado e da cultura a definição das funcionalidades, requisitos técnicos e 

categorias de utilizadores. Portanto, uma plataforma com estas funções não é mera 

ferramenta de apoio, assume uma natureza estruturante no regime, pelo que, logrará 

revelar-se útil o articulado definir um prazo de disponibilização, a articulação com o 

Portal das Finanças, os efeitos do registo ou da omissão de registo, a atualização da 

informação, mecanismos mínimos de interoperabilidade com outros sistemas e qual o 

regime aplicável aos dados tratados.  

A circunstância de a regulamentação ficar remetida para portaria não dispensa que a lei 

possa definir, pelo menos, os contornos essenciais do modelo. Sendo a gestão da 
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plataforma cometida ao GEPAC, estas omissões têm incidência direta sobre as atribuições 

previstas para este organismo. 

A norma transitória constante do artigo 4.º não supre tais insuficiências, limita-se a 

estabelecer que, até ao desenvolvimento da plataforma, os pedidos de atribuição de título 

de entidade e de iniciativa culturais são apresentados ao GEPAC, que assegura o 

procedimento administrativo subsequente. Nada se diz quanto à forma de apresentação 

dos pedidos, aos elementos instrutórios mínimos, ao regime de comunicação com os 

interessados, aos prazos de apreciação, à estrutura interna do procedimento, aos termos 

da instrução, nem ao modo de articulação entre o GEPAC e o membro do Governo 

competente para o reconhecimento. Fica assim desenhada uma fase transitória que 

transfere para o GEPAC o encargo procedimental sem delimitar suficientemente o quadro 

jurídico da sua atuação. Esta insuficiência assume relevância acrescida porque a fase 

transitória pode, em termos práticos, não ser de curta duração. 

Assinala-se ainda que o n.º 11 do artigo 62.º-B prevê que todas as entidades beneficiárias 

do mecenato cultural devem estar registadas na plataforma e constar de uma lista 

elaborada pelo GEPAC e divulgada no Portal das Finanças até 31 de dezembro de cada 

ano. O preceito não esclarece se essa listagem tem valor constitutivo, declarativo ou 

meramente publicitário. Não se percebe se uma entidade reconhecida após 31 de 

dezembro apenas pode beneficiar do regime no ano seguinte, se a lista é atualizada ao 

longo do ano, se a omissão ou inexatidão de um registo afeta a eficácia do 

reconhecimento, nem qual o procedimento de retificação ou atualização. A obrigação de 

listagem anual pode ser instrumento útil de transparência, mas a ausência de definição 

dos respetivos efeitos jurídicos fragiliza a certeza do regime. 

No que respeita à disciplina financeira e patrimonial, surgem igualmente aspetos que 

podem ser revistos. O n.º 16 do artigo 62.º-B determina que, sempre que os montantes 

dos donativos recebidos não sejam comprovadamente aplicados na totalidade na 

execução da atividade, projeto ou iniciativa a que tenha sido atribuído título de entidade 

cultural ou de iniciativa cultural, bem como nos casos de perda do título, o remanescente 

é transferido para o Fundo de Fomento Cultural. O preceito não define quem verifica a 

não aplicação integral, com que periodicidade se deve fazer essa verificação, se existe 

obrigação de prestação de contas periódica, qual o prazo máximo de afetação dos 

montantes, se é admissível reprogramação, que entidade apura o remanescente e qual o 

procedimento que precede a sua transferência. A solução final é enunciada, mas o 

mecanismo jurídico-administrativo que a torna operativa fica, em larga medida, por 

construir. 

A articulação entre os n.ºs 16, 17 e 18 do mesmo artigo evidencia ao que parece, uma 

assimetria interna. O n.º 17 impõe apenas às entidades referidas na alínea d) do n.º 1, isto 

é, às entidades públicas ou privadas para a realização de iniciativas ou projetos com título 

de iniciativa cultural, a obrigação de possuir conta bancária específica e registo 

simplificado de escrituração. Já o n.º 16 prevê a transferência de remanescentes para o 
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Fundo de Fomento Cultural tanto no caso de entidades com título de entidade cultural 

como no caso de entidades com título de iniciativa cultural. A diferença de tratamento não 

vem explicada. Se o legislador entende necessária a rastreabilidade financeira reforçada 

para controlar a aplicação dos montantes e o eventual remanescente, então a limitação da 

obrigação de conta específica e registo simplificado apenas a uma categoria de 

beneficiários carece de justificação. Sem essa justificação, a solução pode revelar uma 

assimetria que aconselha revisão. 

No n.º 18, relativo aos ativos adquiridos ou gerados no âmbito de iniciativas ou projetos 

apoiados, o diploma determina que esses ativos devem permanecer no ativo do 

beneficiário e manter-se exclusivamente afetos aos fins culturais que fundamentaram a 

atribuição do título de iniciativa cultural, não podendo ser onerados, alienados, afetos a 

outro fim ou objeto de exploração económica autónoma, salvo autorização expressa por 

despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da cultura. 

Também aqui não se definem critérios de apreciação do pedido de autorização, não se 

prevê procedimento próprio, não se regula o controlo da manutenção da afetação 

exclusiva, nem se esclarecem as consequências do incumprimento. A norma apenas 

refere-se aos ativos ligados a título de iniciativa cultural, deixando sem correspondência 

a situação dos ativos adquiridos no contexto de entidades com título de entidade cultural.  

A proposta contém igualmente normas de exclusão de donativos em contextos de relações 

especiais e em certas fundações de iniciativa exclusivamente privada. Embora essas 

previsões insiram-se na lógica de controlo do âmbito subjetivo do regime, a respetiva 

redação também mereceria maior precisão em sede de articulação prática com o 

procedimento de reconhecimento e com os deveres de verificação subsequente. O 

diploma não esclarece, por exemplo, em que momento é que se verifica a existência de 

relações especiais, com que meios, nem se a verificação superveniente dessas 

circunstâncias afeta o título ou apenas a elegibilidade de determinados donativos. Trata-

se de uma questão que pode ter alguma relevância prática num regime assente em controlo 

contínuo dos pressupostos. 

No plano da técnica legislativa, identificaram-se alguma gralham que merecem correção.  

O n.º 7 do artigo 62.º-B identifica incorretamente o GEPAC como “Gabinete de 

Estratégia, Planeamento e Avaliação Cultural”, quando a designação correta é 

“Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais”. No n.º 11 do mesmo 

artigo e no n.º 3 do artigo 3.º surge nova incorreção, agora com a fórmula “Gabinete de 

Estratégica, Planeamento e Avaliação Culturais”. O artigo 4.º apresenta formulação 

deficiente ao referir “os pedidos atribuição de título”, omitindo a preposição necessária.  

II. Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª 

Quanto ao Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª, o diploma altera o artigo 3.º do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais para excluir do regime geral de limitação temporal determinados 

benefícios fiscais, incluindo os previstos nos capítulos V e X da parte II, altera o artigo 



 
 

GABINETE DE ESTRATÉGIA, PLANEAMENTO E AVALIAÇÃO CULTURAIS 

GEPAC - Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais 
Rua Dom Francisco Manuel de Melo, 15, 1070-085 Lisboa 

TEL + 351 21 384 84 00 FAX + 351 21 384 84 39 EMAIL geral@gepac.gov.pt www.gepac.gov.pt 

62.º para estabelecer regra específica de cálculo do limite do volume de vendas ou dos 

serviços prestados em contexto de grupos sujeitos ao Regime Especial de Tributação de 

Sociedades, e altera o artigo 63.º quanto à dedução à coleta em IRS dos donativos 

concedidos por pessoas singulares. 

Não se identificam, neste diploma, lacunas com incidência direta, uma vez que o projeto 

não comete novas funções ao GEPAC nem altera o respetivo posicionamento 

procedimental.  

Ainda assim, merece registo um aspeto de coordenação legislativa. Tanto a proposta 

governativa como o projeto de lei parlamentar incidem sobre preceitos do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais inseridos no regime do mecenato. Caso ambas as iniciativas prossigam 

em paralelo ou venham a produzir efeitos em momentos próximos, será necessário 

acautelar a coerência sistemática e redaccional do texto final do Estatuto.  

 

Conclusão: 

 

Em face do exposto, atendendo à análise da Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª e do texto do decreto-

lei decorre a identificação de vários aspetos que podem carecer de revisão. 

Desde logo, a dimensão organizativa e institucional do novo modelo, designadamente quanto à 

criação da Plataforma Nacional do Mecenato e à atribuição ao GEPAC de funções de gestão, 

receção de pedidos, tramitação e elaboração de uma lista pública, encontra-se densificada no texto 

do articulado com expressão superior à que se mostra refletida no artigo 2.º da proposta de 

autorização legislativa. 

Verifica-se, além disso, uma insuficiente articulação entre o universo das entidades beneficiárias 

do regime e o universo das entidades legitimadas a requerer o título de entidade cultural, bem 

como formulação demasiado aberta dos critérios materiais de reconhecimento, desacompanhada 

da densificação procedimental necessária ao respetivo controlo uniforme. 

Assinala-se, de igual modo, uma carência de definição bastante quanto ao conteúdo, alcance, 

natureza e prazo do parecer prévio do GEPAC, elemento que ocupa posição central no 

procedimento de atribuição dos títulos. 

Constata-se, ainda, ausência de disciplina adequada quanto à renovação dos títulos, quanto ao 

procedimento conducente à sua perda, quanto à verificação superveniente dos pressupostos legais 

e quanto aos efeitos da irregularidade fiscal ou contributiva. 

A regulamentação da Plataforma Nacional do Mecenato e da fase transitória pode revelar-se 

incompleta, por não delimitar com precisão suficiente o modelo funcional da plataforma, os 

efeitos jurídicos do registo, a articulação com outros sistemas administrativos e fiscais, os 

elementos essenciais do procedimento transitório e os mecanismos de atualização e publicitação 

da informação. 
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A disciplina relativa à transferência do remanescente para o Fundo de Fomento Cultural, à conta 

bancária específica, ao registo simplificado de escrituração e à afetação dos ativos evidencia, por 

sua vez, alguma insuficiência de concretização procedimental e assimetrias internas que merecem 

harmonização. 

Por fim, o texto contém inexatidões redaccionais e orgânicas que devem ser corrigidas, 

designadamente na identificação do GEPAC, nas remissões normativas e na formulação da norma 

transitória. 

Quanto ao Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª, não se identificam aspetos carecidos de revisão com 

incidência direta na esfera funcional do GEPAC, sem prejuízo de se mostrar aconselhável, em 

caso de prosseguimento simultâneo das duas iniciativas, a verificação da coerência final do 

Estatuto dos Benefícios Fiscais no domínio do mecenato. 

 

 

 

 

 

 

 
 

À consideração superior 
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